Nei magedound unknown CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

Guimaraese Viera;: Sobre honor arios advocaticios sucumbenciais

1) Introducéo
0 | decorrentes de sentenca proferida apos o pedido de

Se ou ndo aos efeitos do processo de recuperagao?

OPINIAO

Para a 22 Secao do STJ, sb os créditos existentes na data do

pedido estdo sujeitos a recuperacado, por forca do artigo 49, caput, da Lei n® 11.101/2005, mesmo que
ndo vencidos. Se a sentenca for anterior ao pedido recuperacional, o crédito dela decorrente devera ser
tido por concursal, devendo ser habilitado e pago nos termos do plano de recuperacéo. Se for posterior,
os honorérios sucumbenciais tém natureza extraconcursal, ndo se sujeitando a recuperacéo.

Segundo a decisdo do STJ, pelo voto do ministro Luis Felipe Salom&o, no REsp n° 1.841.960-SP [1],
ndo harelacdo de acessoriedade entre o crédito buscado na acéo e os honorarios de sucumbéncia
resultantes do processo ou de processos relacionados. |sso porque os honorérios advocaticios remuneram
0 advogado por seu trabalho e constituem direito auténomo do patrono, segundo o ministro relator.

2) Interpretacdo do artigo 49, caput, da Le n° 11.101/2005

Segundo Trajano de Miranda Valverde [2], ao tempo do Decreto-Lel n® 7.661/45, com o trénsito em
julgado da sentenca que concedia a concordata preventiva ou suspensiva, comegariam os efeitos dela
decorrentes, dos quais o principal era o de obrigar atodos os credores quirografarios, comerciais ou
civis, admitidos ou n&o ao passivo, nos termos do entdo artigo 147. Segundo o autor, todos sdo titulares
de créditos anteriores ao pedido de concordata preventiva ou a sentenca declaratoria da falénciae
estariam sujeitos aos seus efeitos. Anteriores, diga-se, porque pré-existentes ao pedido.

Segundo o Dicionario Aurélio, "existente" € adjetivo, que significa que esta presente narealidade, na
atualidade, sendo seus sinbnimos efetivo, real, atual, vivo! Assim, o crédito deve ser presente, efetivo,
real, ao tempo do pedido. O vocabulo existente foi escolhido pelo legislador, sem davida, para dar
sentido de certeza, efetividade, atualidade.

Como se conceber, entdo, que um crédito que foi submetido a um processo de conhecimento,
necessitando de uma cogni¢do exauriente para provar sua existéncia, possa estar submetido a
concursalidade da recuperacéo?
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O doutrinador Y ussef Said Cahali é preciso quando afirma que "sd com o provimento judicial hascem o
direito e a obrigacéo pelas despesas. A sentenca do juizemrelacdo as despesas € propriamente
constitutiva. A sentenca € sempre constitutiva no tocante a condenacéo em honorarios, porque ndo
certifica a existéncia de umdireito a eles, mas 0s constitui como direito, provendo-0s, ao mesmo tempo,
de executoriedade" [3].

A guestéo submetida a julgamento pelo STJ, no citado REsp 1.841.960/SP, tratou da "inter pretacéo do
artigo, 49, caput, da Lei n°11.101/2005, de modo a definir se a existéncia do crédito é determinada pela
data de seu fato gerador ou pelo transito em julgado da sentenca que o reconhece”. Antes dareferida
decisdo, havia entendimento no sentido de gque os créditos derivados de honoréarios advocaticios
sucumbenciais, mesmo que decorrentes de sentenca proferida em acdo julgada posteriormente ao pedido
de recuperagdo, estdo sujeitos aos seus efeitos. (Vea-se REsp n° 1.377.764-M S (2013/0097041-0,
relatoria da ministra Nancy Andrighi)

A controvérsiaarespeito da defini¢éo acerca do momento em que o crédito passou a existir nos parece
descabida, vez que, atitulo de exemplo, no direito indenizatorio a comprovacdo do dano, exige a culpa
lato sensu do agente causador do dano, o nexo de causalidade entre a culpa e o evento danoso. Assim,
considerar-se 0 evento danoso como fato gerador do crédito, € desconhecer a natureza constitutiva da
sentenca que o reconhece, eis que somente apos 0 processo de conhecimento, com ampla cognicao é que
se definiraailicitude ou ndo do ato e que gerara a obrigacdo de reparacéo (artigos 186 e 187 do Codigo
Civil). Tal interpretacdo afrontaa mens legis do artigo 49, caput, daLe n° 11.101/2005, que prevé
crédito existente, vale dizer, presente, efetivo, real, como vimos anteriormente.

Apenas faz excecdo o caso do dano moral, pelainscricdo ou manutencdo indevida do nome em cadastro
de devedores inadimplentes, de vez que, segundo a jurisprudéncia dominante, a culpa é presumida (inre

ipsa).

Segundo a melhor doutrina comercialista, pontificada por Miranda Valverde (tratando da concordata),
estdo sujeitos a recuperacdo judicial ostitulares de créditos anteriores ao pedido. Assim, pergunta-se:
poderia quem ainda discute seu direito ser considerado titular de um crédito, a ponto de estar legitimado
arecebé-lo narecuperacdo? A resposta € clara: ndo pode. A condic&o de titular supde fato constitutivo
reconhecido, incontroverso.

3) Premissas, técnica de aplicacdo de precedentese Teman® 1.051, do STJ eIRDR n°60do TJ-MG
O tratamento dos honorarios advocaticios na recuperacdo judicial de empresas obedece a algumas
premissas necessarias, mormente quando se depara na matéria a existéncia de julgados vinculativos.

Tal discussio fez emergir no STJ, o Teman® 1.051, em face do acordéo da 22 Secéo do STJ, na ProAf no
REsp n°, 1.840.531-RS, de relatoria do ministro Ricardo Villas Boas Cueva, que estabel ece como sede
da discusséo do carater concursal ou extraconcursal de crédito existente contraa empresaem
recuperacao, a definicdo entre o respectivo fato gerador e o transito em julgado da sentenca que
reconhece o crédito.
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Do mesmo modo, no Tribunal de Justica de Minas Gerais, ex vi do disposto no artigo 976, 84°, do CPC,
0 acordéo da 22 Secédo Civel, em juizo de admissibilidade do IRDR suscitado no ambito do Agravo de
Instrumento n° 1.0261.14.003481-8/002, de relatoria do desembargador Fernando Lins,

igualmente sintetiza a controvérsia na defini¢éo da natureza do crédito constituido por sentenca
prolatada em data posterior ao deferimento da recuperacéo judicial, mas oriundo de obrigacéo
(responsabilidade civil) preexistente ao deferimento da recuperacéo ao devedor. Trata-se do Teman®
60 do TFMG.

N30 se pode deixar de considerar que a aplicacio de precedentes supde o confronto de espécies. E dizer:
minima discrepantia facti, maxima discrepantia juris.

O CPC brasileiro contém, no artigo 927, a determinac&o aos juizes e tribunais de observar a
jurisprudéncia vinculante, porém sob respeito atécnicainstituida pelo respectivo parégrafo 1°: osjuizes
e os tribunais observar&o o disposto no artigo 10 e no artigo 489, 81°, quando decidirem com
fundamento neste artigo. O percurso de aplicacdo da jurisprudéncia vinculativa ndo €, pois, automatico,
mas deve observar o iter de formagdo da coisa julgada: o contraditorio prévio e efetivo (inciso 11, do 81°,
do artigo 503, do CPC), ouvidas as partes (artigo 10, CPC) sobre a aplicabilidade do julgado, afim de
gue possam exercitar, sendo o caso, a distin¢ao; e a fundamentagao estruturada, exauriente do confronto
dos argumentos habeis a excluir a solugdo cogitada (artigo 489, §81°, IV e VI, do CPC).

Acresce considerar que o artigo 966 e seus 885° e 6°, ambos do CPC, tratam como hipétese de agdo
rescisoria por manifesta violagdo de normajuridica, ainserir-se no inciso V, do mesmo artigo legal, a
indevida aplicacédo de jurisprudéncia vinculante. Tais paragrafos estabelecem, de forma analitica, a
exigéncia de o autor demonstrar a distingdo do processo (o distinguishing), a partir de hipoétese fatica ou
guestdo juridica ndo examinada no padréo decisorio em que fundado o julgado rescindendo €, no
entanto, habil aimpor outra solucéo juridica.

Significa que o dever de observancia dajurisprudéncia vinculante existe nos limites da identidade de
casos. Também o julgador, tanto que se Ihe exige a fundamentacdo adequada e especifica, deve exercitar
o distinguishing, resultante inarredavel do encontro de desconformidade da espécie com o referido
padréo decisorio.

Impde-se, pois, ao julgador, o dever de fundamentacéo sob confronto da espécie fética geradora do
precedente, para o convencimento da reproducdo, no caso, damesmaratio, isto €, do fundamento
determinante, como tal o fato juridico previsto no julgado vinculativo.

Tanto é verdade tal exigéncia, que, a confirma-la, verifica-se o disposto no paragrafo 2°, do artigo 926,
do CPC, de que, ao editar enunciados de simula, os tribunais devem ater-se as circunstancias féticas dos
precedentes que motivaram sua criacéo.

Essa €, portanto, uma primeira premissa para a discussdo da matéria sob exame.

Page 3
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 03/10/2020



No image found CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

A segunda premissa: cuida-se de discutir a fonte dos honorérios de sucumbéncia. E néo se pode deixar
de considerar que os honorérios sucumbenciais s30 6nus processuais. E necessario, desde logo,
assinalar-se o equivoco de se lhes atribuir a mesma origem do direito substancial debatido nalide —

0 gue impde cuidado no manejo da expressao fato gerador do crédito, constante do referido Tema

n° 1.051 do STJ.

Porque o que hé& no processo s3o 6nus, ndo obrigacdes. Onus de alegar, 6nus de provar, 6nus de
contestar, 6nus de recorrer — para vencer a demanda— e 6nus de pagar honorarios advocaticios, na
perda da agéo.

4) Historico dos honor arios sucumbenciais: Lei n°®4.215/63 e L ei n° 8.906/94
Os honorarios sucumbenciais tém historico legidlativo, ainfluir sobremodo na concepcdo de seu
destinatario e de sua natureza.

A Lei n°4.215/63 (o revogado Estatuto da OAB) dispunha que os honorarios de sucumbénciavaliam
como reembolso ao titular do direito reconhecido pela sentenca, para que fosse reintegrado de tudo que
concorreu paradiminuir o seu patriménio. A pratica, porém, revelaria o uso constante de contratos de
honorérios em que a parte dispunha de seu direito de reembolso em favor do advogado, quica como
minoracdo dos honorarios consensuais, quando ndo pelaimpossibilidade de pagé-los.

A ideia de reparacdo integral pdde servir a origem comum do crédito da parte e da obrigacdo da parte
adversa de pagar honorarios de sucumbéncia— sob 0 estatuto revogado. E, na esteirade tal regramento,
dispbs o artigo 20, do CPC de 1973, que a sentenca condenara o vencido a pagar ao vencedor as
despesas que antecipou e 0s honorarios advocaticios, dai a prética de compensacdo de honorarios na
sucumbénciareciproca, de vez que créditos das partes.

No CPC de 2015 apenas resta a possibilidade de a parte vencedora obter a reparacdo integral, inclusiva
do valor dos honorarios convencionais, mediante o aforamento de pleito de indenizacéo de perdas e
danos. Em sintoniacom aLei n° 8.906/94 (o vigente Estatuto da OAB), o artigo 85 do CPC de

2015 dispde gque os honorarios de sucumbéncia sdo crédito do advogado (a sentenca condenara o
vencido a pagar honorérios ao advogado do vencedor), crédito incompensavel na sucumbéncia reciproca
e considerado autdnomo (814 do artigo 85 do CPC de 2015), exigivel diretamente da parte vencida.

5) Fonte processual e autonomia dos honor arios de sucumbéncia

E, pois, processual, a fonte dos honorarios de sucumbéncia, o que é consentaneo com arealidade: ndo ha
sucumbéncia prévia e esta, como 6nus final processual, ndo tem por origem quer o crédito da parte
vencedora, quer a obrigacdo da parte vencida. Alids, os honorérios de sucumbéncia podem decorrer de
causa distintamente processual, como o abandono, a rentncia ao direito sobre que se funda a agéo, o
reconhecimento da procedéncia do pedido e a auséncia de condi¢do da acdo ou de pressuposto
processual.

Frise-se que 6nus difere de obrigacdo. Enquanto esta é a subordinacéo de interesse proprio a interesse
alheio, aquele é a subordinacdo de interesse proprio aoutro interesse proprio. O interesse de ndo pagar
honorérios de sucumbéncia subordina-se ao interesse de vencer a demanda. Ambos da mesma parte.
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Considerem-se, ademais, duas peculiaridades a confirmar que os honorérios de sucumbéncia se
desconectam dalide, isto €, dos interesses substanciais conflitantes. Sao pedido implicito, ateor da
imperatividade do caput do artigo 85, do CPC, €, de conseguinte, elemento (integrante obrigatorio) da
sentenca.

Cabe dizer, portanto, que o fato gerador dos honorarios advocaticios de sucumbéncia é a sentenca
judicial (eventualmente, no caso do artigo 356, do CPC, uma decisdo interlocutoria). O que estabel ece,
paralogo, aexclusio de aplicabilidade do Teman® 1.051 do STJ (e, anosso ver, por nele contido, do
Teman°® 60 do TFMG), pela evidéncia de ndo haver sendo um s momento, com referéncia as
expressdes fato gerador do crédito de honorarios de sucumbéncia e trénsito em julgado da sentenca que
0 reconhece — apenas aparentemente duas.

Registre-se: a sujeicdo a verba honoraria de sucumbéncia ndo resulta de nenhuma questéo a ser dirimida
pelo julgador, mas efeito legal do ato — processual — de julgamento. N&o de causa anterior, mas do
ganho de causa.

6) Fato gerador do crédito etransito em julgado da sentenca que o reconhega
N&o h& duvida, portanto, da posterioridade dos honorarios de sucumbéncia em relacéo ao pedido de
recuperacao judicial, parafins e efeitos do disposto no artigo 49, caput, daLei n°11.101/05.

Dai o carater extraconcursal dos honorarios advocaticios sucumbenciais, no sentido do que decidido no
acorddo do TIFMG em Al n° 1.0000.18.038827-4/002 (de relatoria do coautor destas linhas), em que
ressalvada uni ca hipétese de natureza concursal de honorarios de sucumbéncia no caso de clausula
especifica de plano de recuperacéo, de expressa rentincia ao direito de ndo habilitacdo do crédito
sucumbencial.

Estamos, portanto, em gue o crédito de honorérios advocaticios sucumbenciais é infenso a novagdo
operada pela homologacéo do plano de recuperacéo judicial. N&o existentes antes da sentenca
condenatdria, ndo sdo créditos existentes a data do pedido de recuperacéo, como seria do teor do
artigo 49, caput, daLe n°11.101/05.

Tampouco se trata de crédito advindo de sentenca condenatéria por ato ilicito praticado anteriormente a
aprovacdo do plano de soerguimento da empresa: a matéria, portanto, refoge ao IRDR n° 60 do TFMG
— IRDR — Cv n° 1.0261.14.003481-8/004, bem como a espécie decidida pelo STJ no ProAfR no
Recurso Especial n° 1.843.382-RS (2019/0310348-3), de relatoria do ministro Ricardo Villas Béas
Cueva.

[1] REsp n. 1.841.960/SP, Rel. p/ Acorddo Min. Luis Felipe Salom&o, Segunda Secé&o, julgado em
12/02/2020, DJe 13/04/2020 —- EMENTA — Recurso Especial. Recuperacéo Judicial. Honorarios
Advocaticios Sucumbenciais. Sentenca posterior ao Pedido Recuperacional. Natureza Extraconcursal.
N&o sujeicao ao Plano de Recuperacdo e a seus efeitos.
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[2] MIRANDA VALVERDE, Tragjano de. Comentarios a Lei de Faléncias (Decreto-lei n.7.661, de 21 de
junho de 1945. Val. |1, Rio de Janeiro: Forense, 1948, p. 240.

[3] CAHALI, Y ussef Said, Honorarios Advocaticios. 42 ed. rev. atual. e ampl., S0 Paulo: Revistados
Tribunais, 2012, p. 81.
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